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Este artigo examina aspectos específicos do que
Skinner, ao longo de sua obra, designou como seleção
pelas consequências no âmbito do terceiro “nível” de
variação e seleção, cujo aspecto distintivo em relação à
filogenia e à ontogenia é a transmissão cultural, tipica-
mente representada pela reprodução de práticas cultu-
rais por gerações que se sucedem. Faremos inicialmente
alusão ao mínimo essencial do processo de seleção na-
tural patrocinado por Darwin e Wallace e conceitos re-
centes da Síntese Evolucionária Moderna. Entretanto, a
complexidade da missão de esclarecer o entorno episte-
mológico a que necessariamente se condiciona a expli-
cação do processo de transmissão cultural excede os
conhecimentos adstritos ao âmbito da Biologia e da
Psicologia clássicas. Dessa condição decorre ser este
texto proposto meramente como um ensaio que se des-
tina à análise pontual da seleção pelas consequências
nas práticas culturais, particularmente no que concerne
à distinção entre indivíduo e grupo enquanto possíveis
instâncias participantes do processo seletivo. Uma dis-

cussão temática que consideramos pioneira na literatura
científica brasileira sobre a questão da seleção por con-
sequências pode ser encontrada em Matos, Machado,
Ferrara, Silva, Hunziker, Andery, Sério e Figueiredo
(1989). Ali são abordadas as principais indagações ad-
vindas de várias passagens escritas por Skinner sobre
seleção por consequências, de modo que o presente
texto dirige atenção específica (embora contextualiza-
da) para uma discussão que recentemente, com o de-
senvolvimento de pesquisas em Análise
Comportamental da Cultura, tem emergido no cenário
científico da área: seleção pelas consequências no âm-
bito individual e/ou grupal. Sobre o processo de seleção
na Análise Comportamental da Cultura, a literatura atu-
al apoia-se nas publicações centradas no modelo pro-
posto por Sigrid Glenn, que enfatiza a utilização do
conceito e da lógica explicativa baseada em metacon-
tingências. Nesse cenário, os argumentos por nós apre-
sentados em favor da viabilidade da Análise
Comportamental da Cultura apoia-se nos escritos de B.
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RESUMO

Este artigo expõe algumas das principais conjecturas sobre o processo de seleção pelas consequências no
âmbito das práticas culturais, especialmente no que diz respeito à unidade de seleção: se o indivíduo em
situação de grupo ou se o próprio grupo. O ensaio também analisa a maneira pela qual são selecionados
os padrões de entrelaçamento de contingências e seu papel na manutenção ou modulação das práticas
culturais. Ao discutir implicações de uma visão evolucionista integrada dos “níveis” filogenético,
ontogenético e cultural, o estudo argumenta por seleção pelas consequências ocorrendo no grupo e não
sobre ele, o que implica a proposição de escolha da contingência de três termos como unidade de análise
suficiente e adequada à Análise Comportamental da Cultura.
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ABSTRACT

Consequences in cultural practices: effects on individuals or groups?

This paper presents some of the main conjectures about the process of selection by consequences in the
scope of cultural practices, especially concerning the unit of selection unit: if the individual in group
situation, or if the group itself. The essay also analyzes the way by which interlocking patterns of
contingencies are selected and their role in the maintenance and modulation of cultural practices. In
discussing the implications of an integrated evolutionist approach to the phylogenetic, ontogenetic and
cultural “levels”, the study argues for selection by consequences ocurring in the group and not upon the
group, which implies the proposition of adopting the three term contingency as the adequate and
sufficient unit of selection ofBehavioral Analysis ofCulture.
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F. Skinner, sobejamente conhecidos e em parte mencio-
nados ao longo deste artigo. Acrescentam-se a eles al-
guns mais recentes, dentre a reduzida literatura atual
sobre o assunto, a exemplificar por Carrara e Zilio
(2015), Zilio e Carrara (2014), Zilio e Carrara (2015).

Isto posto, iniciamos com um breve dimensiona-
mento horizontal da questão da seleção. Em algumas
de suas mais celebradas obras, Darwin (1859, 1 871 ,
1 872) e Wallace (1 858, 1 870) comunicaram achados e
propuseram conceitos ainda hoje essenciais para a com-
preensão da origem e descendência das espécies sob o
norte explicativo da seleção natural. Até meados do sé-
culo XIX, era quase unânime a crença fixista segundo a
qual as diferentes espécies, sob uma lógica criacionista,
se originavam de antepassados com exatamente as mes-
mas características anatômicas, funcionais e estéticas.
Ou seja, a tese fixista concebia o mundo e os seres co-
mo tendo sempre existido do mesmo modo e com as
mesmas espécies, desde o momento de uma divina cria-
ção. Com Darwin e Wallace, os argumentos e dados em
favor da existência de um processo evolutivo entre os
organismos vivos e de uma explicação alternativa natu-
ral geraram exponencial escalada de pesquisas em rela-
ção a esse importante fato da natureza. Apesar da
profusão de publicações, têm restado muitas indagações
sobre se único ou apenas predominante o modo causal
da seleção natural sobre a enorme variedade de caracte-
rísticas, adaptativas ou não, dos seres vivos nos mais
recônditos e inusitados nichos demográficos do planeta.
Porém, a combinação de pelo menos três fontes de in-
formação tem contribuído para a construção e refina-
mento do paradigma da seleção natural: a observação
naturalística, os achados paleontológicos e a experi-
mentação em laboratório. Ainda que a ideia de evolu-
ção esteja prioritariamente ligada a algum valor de
sobrevivência da espécie, é possível que parte dos des-
cendentes possa sobreviver em função de outras variá-
veis (naturais ou decorrentes de arranjos intencionais)
que entrem na “competição” pela descendência. Formu-
lada originalmente para explicar mudanças evolutivas
no âmbito filogenético, também é polêmica a ideia de
“pressão seletiva”, vez que representaria uma espécie
de “força causal”, numa lógica explicativa não atrelada
de modo observável a fatos da natureza, mas conjectu-
rada como ficção explanatória “necessária” para a ex-
plicação das razões pelas quais certos indivíduos (mais
genericamente, grupos de indivíduos) se comportam da
forma como o fazem. Quando se estuda o altruísmo,
por exemplo, muitas são as dúvidas e hipóteses de
causalidade correntes: antes de Hamilton (1964), por

exemplo, encontrava-se na literatura alusão a um “espí-
rito de grupo” ou a uma ficção compreendida como
“solidariedade” espontânea em que até mesmo alguns
indivíduos abdicariam (de fato, teriam sido seleciona-
dos para tal função) de reproduzir-se (algumas formigas
e cupins, por exemplo) e manteriam intocado e livre de
predadores o espaço vital do grupo. Com Hamilton
(1964), aparece a suposição de que o indivíduo (“al-
truísta”, nesse caso) estaria nada mais que garantindo,
concomitantemente a benefícios para o grupo, algumas
vantagens para si mesmo. Atualmente, nos três níveis
de variação e seleção, embora polêmicas diversas (co-
mo a que discute altruísmo “interessado” ou “desinte-
ressado”) ainda permaneçam, a lógica de seleção
natural ou planejada é universalmente aceita como
princípio essencial do processo evolutivo. No contexto
behaviorista radical, a analogia da seleção pelas con-
sequências com a seleção natural incide de modo pre-
valente no âmbito do comportamento operante. O
cenário explicativo geral do comportamento nas suas
relações com o ambiente compreende uma integração
entre as instâncias filogenéticas, ontogenéticas e cultu-
rais, mediada por seleção pelas consequências como
norte explicativo da evolução no sentido ampliado des-
se termo. Embora a indissociabilidade entre os três “ní-
veis” de variação e seleção se origine com Skinner, a
importância das relações de indivíduos com o ambiente
remonta a Watson, já ao defender uma ciência natural
do comportamento funcionalmente filiada à Biologia
como ciência da vida.

Entrementes, já no cenário comportamental, consi-
deremos que embora conceba como essencial o concei-
to de variabilidade, Skinner não atualizou
suficientemente suas formulações, ao longo de sua
obra, a respeito das razões pelas quais “emerge” funci-
onalmente a variabilidade ou sobre boa parte dos crité-
rios classificatórios de utilização do termo (uma análise
acurada da questão pode ser encontrada em Hunziker e
Moreno (2000)). Assim, como se verá adiante neste
texto, antes que entremos, propriamente, na análise do
processo de seleção “cultural”, é conveniente notar que
no próprio dimensionamento da filogenia reserva-se
contemporaneamente um papel relevante de partícipe
da causalidade evolutiva para os efeitos das miscigena-
ções culturais ocorridas em várias derivas, dispersões e
outros processos mais recentemente estudados. Interes-
sados especificamente em apenas caracterizar uma arti-
culação necessária entre as três modalidades de
variação e seleção para depois chegar à análise da sele-
ção pelas consequências no âmbito do grupo, nosso ce-
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nário inicial não vai além de uma descrição reduzida
(de fato, uma supersimplificação) do panorama evoluti-
vo dos seres humanos. Essa dificuldade se dá seja por
demandar uma revisão de literatura de extensão inviá-
vel para as dimensões de um artigo, seja porque uma
breve descrição do entorno da questão de seleção de ou
no grupo nos pareça parcimoniosamente suficiente.

Evidentemente, muitos elos são omitidos e uma es-
pécie de distorção narrativa em relação ao longo trans-
curso temporal de mudanças evolutivas também
compõe o contexto metafórico para nossa análise con-
ceitual posterior. Nesses termos limitados, desde o nos-
so provável mais remoto ancestral (cf. Szalay &
Delson, 1 979), o plesiadapis (mamífero aparentado aos
primatas, cujo fóssil já se estimou em 60 milhões de
anos), a espécie humana tem percorrido um caminho
evolutivo dos mais curiosos e incertos. Entre quatro e
dois milhões de anos atrás, viviam indivíduos do gêne-
ro homininae australophitecus, do qual uma das ramifi-
cações, onívora, teria dado origem ao ser humano;
tratava-se de um indivíduo que já caminhava ereto e era
bipedalista. Com certa frequência considerada decaden-
te, a teoria da savana (condição decorrente do afasta-
mento de placas tectônicas no leste africano), como
moduladora do bipedalismo, chegou a ser uma explica-
ção razoavelmente aceita para modificações decisivas
quanto ao rompimento do elo entre homens e outros ti-
pos de primatas em relação à forma de desenvolvimen-
to adaptativo em ambientes distintos. A partir desse
episódio intensificam-se as migrações, mas ainda aí, na
África, teria se originado o homo sapiens, cujas carac-
terísticas nos são familiares. Outros seguiram para a
Europa, onde o homem de Neanderthal tipificava-se
muito forte, atarracado, corpulento e adaptado ao frio,
condição climática altamente agreste na qual, por conta
de que se enterrassem os mortos, foi possível encontrar
exemplares preservados e estudar seus possíveis costu-
mes. Sua presença na Europa e em parte do Oriente
Médio coincide aproximadamente com a chegada do
homo sapiens ao continente europeu.

Daí por diante, mas agora sob um dimensionamento
temporal que por contraste quase “conseguimos ver”
(se cotejamos os 200 mil anos de homo sapiens e os 60
milhões de anos do plesiadapis), muitos outros episódi-
os evolutivos específicos conduziram à formação de et-
nias que mantêm, entre si, aproximadamente 85% de
características comuns (encontradas com igual probabi-
lidade em quaisquer comunidades que identifiquemos
no planeta) e 15% de características distintas, especial-
mente aquelas que são particularmente adaptativas às

condições “tópicas” de clima e outros aspectos geo-de-
mográficos. Afora as imprecisões prováveis desse rápi-
do sobrevoo no cenário filogenético, atravessa o tempo
uma condição relevante para nossas finalidades: o ca-
ráter relacional da exposição de indivíduos a diferentes
condições ambientais. Esse processo interativo se dá no
âmbito (para uma aproximação com “nível” de variação
e seleção) bio-morfológico dos organismos, mediante
seleção de características adaptativas ao ambiente da
exposição. Desde uma imprecisa época em que deixa-
mos de ser “meramente” coletores e caçadores indivi-
dualistas e passamos, talvez premidos pela necessidade
de estabelecer provisões para o futuro, a plantar (e es-
perar pela frutificação) e trocar objetos em função de
diferentes necessidades intragrupo (e, mais tarde, inter-
grupo), passamos a uma vida cada vez mais gregária e
sócio-dependente. Ou seja, em tempos mesmos de ho-

mo sapiens passamos a ampliar drasticamente o terceiro
tipo de seleção, no qual a transmissão para as gerações
subsequentes é o que tipifica a maneira com que a des-
cendência adota, altera ou modula práticas culturais.

É notório, por um lado, que o fato da ampliação dos
“backups sociais” (produtos culturais “guardados”,
desde pinturas e inscrições rupestres nas cavernas há
mais de 20 mil anos até estatuetas, vasos, armas de ca-
ça, utensílios domésticos e, mais tarde, hieróglifos, in-
dumentária, ornamentos pessoais, papiros, livros,
bibliotecas e, agora, dados em pen drives e salvamento
de dados em nuvem) ao longo do tempo não implica a
compreensão de um processo evolutivo que seja equi-
valente a progresso. Especialmente se por progresso se
concebe avanço em direção a aperfeiçoamento das
condições de vida saudáveis e algo como felicidade:
por vezes, contra o avanço do tempo, parece que nos
afastamos dessa condição. Facilmente conseguiremos
cogitar de “avanços tecnológicos e seus efeitos deleté-
rios” tantas vezes impossíveis de prever à época da in-
venção de seus princípios essenciais de funcionamento.
No entanto, trata-se de constatar que, durante todo o
transcurso temporal de evolução filogenética até os dias
atuais esteve presente uma espécie de remota “proto-
transmissibilidade cultural” até a consolidação do que
na contemporaneidade Skinner designou como trans-
missão cultural, ao tratar do terceiro nível de variação e
seleção. Ou seja, costumes, repertórios comportamen-
tais aprendidos com nossos ancestrais e que, à custa da
dinâmica das contingências, podem manter-se, modifi-
car-se ou desaparecer.

Para além da notória seleção e evolução das práticas
culturalmente transmitidas, outro tipo de seleção sem-
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pre esteve em curso: o ontogenético, tão valorizado por
Skinner nas suas formulações sobre o comportamento
operante, sempre existiu, desde que houve vida. Ou se-
ja, já no âmbito da sobrevivência biológica da espécie,
a sensibilidade individual às consequências constituiu-
se como condição indispensável em relação a qualquer
perspectiva de evolução. Mesmo por parte de um ime-
morial protoindivíduo (digamos, concebido enquanto
um ficcional aglomerado gelatinoso que se tivesse
constituído nas profundezas de um oceano já esquecido
pela história) que se movesse lentamente ou que mu-
dasse de cor ou forma quando atingido por um raio de
luz ou uma corrente marítima, talvez já se pudesse con-
ceber como algo que seria ou teria a chance de ser con-
siderado um ser “vivente”. Assim, seja nos exemplos
mais remotos, seja nos mais recentes e complexos, não
parece haver possibilidade de se examinar o processo
evolutivo se não se consideram os “níveis” referidos
como mera metáfora para informar que se trata de con-
siderar, para o mesmo e integrado processo, um conjun-
to de variáveis distintas, porém de funcionalidade muito
semelhante e interdependente. É o sítio que pretende-
mos explorar no âmbito específico do funcionamento
do chamado terceiro nível de variação e seleção.

Por essa razão, daqui por diante, embora ocasional-
mente façamos referência a outros organismos vivos, o
foco preferencial serão os humanos, tendo em vista aí
serem salientados os papéis do comportamento verbal e
das regras (no sentido comportamentalista) na media-
ção de interações com o ambiente. Nesse contexto, se-
rão dadas como tácitas e como indispensáveis: 1 ) a
ideia de variação, sem a qual não se pode cogitar de se-
leção; 2) a noção de integração e indissociabilidade en-
tre respostas/comportamentos/repertórios operantes e
respondentes, no sentido abordado por De Rose (2016).

Esclarecidos esse cenário, princípios e pressupostos,
seguimos para o terreno de análise das práticas cultu-
rais, terceiro “nível” de variação e seleção, seleção de
padrões comportamentais dos indivíduos e seleção de
“ações grupais”. Nesse percurso, a ideia é manter o vín-
culo conceitual entre o escopo cultural e o cenário lógi-
co-funcional herdado por Skinner da Biologia
Evolutiva. A discussão histórica que se segue e os
exemplos nela contidos não parecem compartilháveis
com a seleção cultural no que respeita àquilo que é se-
lecionado (agência), já que neles o que se buscava era
estabelecer se grupos, em vez de indivíduos, poderiam
ter comportamentos controlados em função da sobrevi-
vência da espécie. Referimo-nos, aqui, à proposta con-
fortavelmente aceita pela comunidade científica nos

anos 1960 (mais precisamente, a partir de um livro do
zoólogo britânico Wynne-Edwards, em 1962), mas que
posteriormente se constituiu, como ainda hoje, em as-
pecto polêmico entre os evolucionistas (Borrello,
2005). Esse tipo de seleção pode ser genericamente re-
conhecido como referente a comportamentos em várias
sociedades animais que beneficiam o grupo, ao mesmo
tempo em que geram prejuízo (ou aparente/momentâ-
neo prejuízo) individual. Wynne-Edwards (1986, 1 993)
teve um proeminente papel na literatura sobre o tema e
foi criticado sob diversos ângulos, mas a questão da
“seleção de grupo” no âmbito filogenético ainda conti-
nua gerando divergências. Seu crítico mais imediato e
atuante foi Williams (1971 ), mas Dawkins (1976/2012)
também o criticou e Mayr, em importante artigo (1997)
preferiu uma “suspensão de juízo” por crer restarem
dúvidas quanto a se os exemplos apresentados, especi-
almente nos casos de dispersão populacional, constitui-
riam genuinamente seleção de grupo. Nas palavras do
autor: “. . . entretanto, não analisei cuidadosamente os
numerosos exemplos para determinar, fora de qualquer
dúvida, se alguns deles podem ser considerados como
de grupos sociais genuínos. A grande maioria, particu-
larmente aqueles relacionados à dispersão, claramente
não podem” (p. 2091 , tradução nossa). Nos mesmos
anais da Academia Nacional de Ciências norte-ameri-
cana Darlington (1975) já escrevera, ao analisar a
questão do altruísmo no contexto da seleção natural,
que a explicação do fenômeno mediante seleção de
grupo, embora implicasse sacrifício de alguns indiví-
duos, não afetaria o “grupo como um todo”, mas outros
indivíduos no grupo. Defendia que os próprios altruís-
tas são beneficiados por consequências de suas ações, o
que constituiria o que hoje denominamos de “altruísmo
interessado”, ou seja, aquele que, favorecendo outrem,
também produz algum tipo de benefício para seu autor
(como reconhecimento social por benemerência, por
exemplo). Darlington pontuava:

Frases como “a seleção de grupo substitui a seleção indi-
vidual” e “a seleção opera sobre o grupo como um todo”
são utilizadas por muitos dos seus defensores. É legítimo
considerar os grupos como totalidades, mas frases como
essas convidam ao mal-entendido. Elas convidam a um
holismo não analítico, uma ideia mantida por alguns bió-
logos no sentido de que a seleção de grupo como um todo
representa mais do que na verdade pode fazer e que o sa-
crifício do indivíduo ao grupo como um todo é um prin-
cípio evolutivo bem estabelecido. (p. 3748) (tradução
nossa).

A questão em que estamos diretamente interessados,
no entanto, vai além, propriamente, de uma definição
de altruísmo (se genuíno, se interessado). Paralelamen-
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te, nesse ínterim, há interesse naquilo que constitui o
foco da seleção, quando o contexto são as práticas cul-
turais (se os comportamentos respectivos do indivíduo

como participante do grupo, se os padrões comporta-
mentais do grupo tomado como um organismo suscetí-
vel a consequências). Para avançar nessa questão e
retê-la agora nos limites da Análise do Comportamento,
parece conveniente ir diretamente ao texto skinneriano.
Em Ciência e comportamento humano (1 953/2003),
por exemplo, o autor afirma:

O comportamento verbal aumentou consideravelmente a
importância de um terceiro tipo de seleção por con-
sequências: a evolução de ambientes sociais ou culturas.
O processo presumivelmente se inicia no nível do indiví-
duo. Uma melhor maneira de fabricar uma ferramenta, de
produzir alimentos ou de ensinar a uma criança é reforça-
da por suas consequências – respectivamente, a ferramen-
ta, os alimentos ou um ajudante útil. Uma cultura evolui
quando práticas que se originam dessa maneira contribu-
em para o sucesso de um grupo praticante em solucionar
os seus problemas. É o efeito sobre o grupo e não as con-
sequências reforçadoras para seus membros o responsável
pela evolução da cultura. (p. 1 31 )

Essa asserção tem sido interpretada e questionada
por vários autores como representativa da possibilidade
de que Skinner estivesse, aí, definindo o grupo como
um organismo que se comporta e que esse “comporta-
mento do grupo” é o que é selecionado. Exemplos des-
ses questionamentos estão presentes nos Cannonical
Papers. Vejamos alguns: 1 ) Dawkins (1984, p. 487) pa-
rece entender que Skinner assuma, literalmente, seleção
cultural enquanto “seleção do grupo” enquanto tal e,
em função disso, comenta: “Isso é factualmente im-
plausível e provavelmente sofre, de modo análogo, da
maioria das dificuldades teóricas notórias da ‘seleção
de grupo’ (Williams, 1 966)”; 2) Donahoe (1984), refe-
rindo-se ao artigo-alvo Selection by Consequences, de
Skinner, analisa:

(. . .) ‘Consequências’ contém dois empecilhos potenciais
para a aceitação do reforço como princípio transcendente
da ontogenia. Em primeiro lugar, embora a cultura tenha
influência fundamental sobre o comportamento humano e
o reforço contribua centralmente para a compreensão des-
sa influência, o modo de ação proposto por Skinner é pro-
blemático. O apelo a uma nova "espécie" de seleção
envolvendo o "efeito sobre o grupo e não as consequênci-
as reforçadoras para os membros individuais" parece des-
necessário. A proposta revela-se remanescente do
conceito geralmente inútil de seleção de grupo (Wynne-
Edwards) . . . (p. 488)

3) Hallpick (1984, p. 490) reclama que Skinner, ao
dizer que “.. . é o efeito sobre o grupo.. .” trata cultura ou
sociedade de modo comparável a organismos biológi-
cos; com essa equiparação, haveria na afirmação skin-

neriana um tratamento estrutural, mais que funcional, à
“seleção de grupos”; 4) Por sua vez, Harris (1 984, p.
490-491 ) entende que quando Skinner afirma efeitos
sobre o grupo (e não sobre os indivíduos em grupo) co-
mo responsáveis pela evolução da cultura, comete um
equívoco; (diz Harris: “'Consequências' é falho pela
maneira descuidada com que Skinner caracteriza as
contingências responsáveis pela seleção cultural. . .”) e
revela um “lapso epistemológico e contrafactual” por
usar uma entidade não operacionalizável. Afirma ainda
Harris (1 984, p. 491 ): “Efeitos sobre o grupo são efei-
tos agregados sobre os indivíduos no grupo”. Acres-
centa logo adiante: “De fato, a seleção do grupo é
meramente o caso limite da seleção individual no qual
as consequências são catastróficas para todos os mem-
bros do grupo”. E arremata, quando se autointitula an-
tropólogo behaviorista: “Para um antropólogo
behaviorista, eventos no nível sociocultural são neces-
sariamente abstrações (concretas e reais) derivadas da
observação de mudanças comportamentais em indiví-
duos, de maneira que a evolução de sistemas sociocul-
turais é necessariamente a evolução de tais
comportamentos” (p. 490-491 ) (tradução nossa).

Nas suas respostas aos comentários dos pares, no
mesmo volume do Cannonical papers, Skinner (1984)
não comenta diretamente as observações feitas em re-
lação ao trecho citado do Seleção pelas consequências

(1 981 /2007) onde faz alusão ao efeito sobre o grupo.
Skinner parece dar por satisfeitas suas explicações já
apresentadas em textos anteriores. Observemos o que
diz em trechos icônicos do Ciência e comportamento

humano (capítulo XIX, sobre comportamento social):

1 ) Mas uma “lei social” deve ser gerada pelo comporta-
mento de indivíduos. É sempre o indivíduo que se com-
porta, e que se comporta com o mesmo corpo e de acordo
com os mesmos processos usados em uma situação não-
social . . . O comportamento do indivíduo explica o fenô-
meno do grupo. (p. 326)

2) Preocupamo-nos aqui simplesmente com a extensão
em que uma análise do comportamento do indivíduo, que
já recebeu substancial validação sob as condições favorá-
veis de uma ciência natural, pode contribuir para o enten-
dimento dos fenômenos sociais. Aplicar nossa análise aos
fenômenos do grupo é um modo excelente de testar sua
adequação, e se formos capazes de explicar o comporta-
mento de pessoas em grupos sem usar nenhum termo no-
vo ou sem pressupor nenhum novo processo ou princípio,
teremos demonstrado uma promissora simplicidade nos
dados. Isso não significa que então as ciências sociais
irão inevitavelmente formular suas generalizações em
termos do comportamento individual, pois outro nível de
descrição pode também ser válido e pode ser bem mais
conveniente. (p. 326) (itálicos acrescentados).
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3) É comum falar de família, clã, nação, raça e de outros
grupos como se fossem indivíduos. Conceitos como “o
pensamento do grupo”, “o instinto do rebanho” e “caráter
nacional” foram inventados para apoiar esse procedimen-
to. Entretanto, é sempre o indivíduo que se comporta (. . .)
A este princípio devemos acrescentar outro talvez de mai-
or importância. Se é sempre o indivíduo que se comporta,
não obstante é o grupo que tem o efeito mais poderoso.
Juntando-se a um grupo o indivíduo aumenta seu poder
de conseguir reforço. (p. 340-341 ) (itálicos acrescenta-
dos)

Observe-se que, em 2), quando Skinner admite a
possibilidade de novos conceitos ou princípios, ele está
destacando ser possível o aparecimento e uso de um
tratamento da questão do grupo enquanto grupo no âm-
bito das Ciências Sociais, que na ocasião não necessari-
amente incluíam as Ciências do Comportamento; além
disso, se restringimos nosso foco à Análise do Compor-
tamento, é evidente que Skinner não está simplesmente
sendo contraditório. Ele se refere à criação e utilização
de novos termos (novas unidades de análise, por exem-
plo), para o caso no qual exista um fenômeno novo, de
outra natureza, inexplicável com o uso das “ferramen-
tas” já existentes. Ou seja, de nosso ponto de vista, não
há absolutamente nada de novo nas práticas culturais
que a “ferramenta conceitual” da contingência de três
termos não possa resolver, como apontamos ao longo
deste artigo.

Note-se, ainda, que Skinner (1953/2003) empresta
um título esclarecedor à primeira seção do capítulo XXI
do Ciência e comportamento humano, qual seja “O
comportamento das pessoas em grupo”, talvez inciden-
talmente, talvez evitando algo como “o comportamento
do grupo” (itálicos acrescentados). Porém, não há uma
constância semântica para qualquer dessas alternativas
conceituais: ora o autor especifica estar falando dos in-
divíduos em situação de grupo, ora omite essa informa-
ção, dando margem para o leitor pensar o grupo como
tal. Administrar essa dúvida (distante está a complexa
missão de resolvê-la) implica considerar que Skinner
está falando de dois aspectos distintos (embora interli-
gados) quando se refere aos “efeitos sobre o grupo” ou
ao fato de que “é o indivíduo que se comporta”. No pri-
meiro caso, o autor está se referindo à evolução da cul-
tura. Nessa condição, alguns aspectos são essenciais:
trata-se de avaliar em que medida o entrelaçamento
(cuja possibilidade, evidentemente, só acontece medi-
ante a participação de mais do que um indivíduo) de
comportamento e contingências se estabelece, se conso-
lida ou se altera dinamicamente enquanto prática cultu-
ral que tipifica determinado grupo, determinada
comunidade, por menos ou mais abrangente que seja.

Com Dittrich (2004), torna-se clara uma descrição se-
quencial sobre como ocorre tal entrelaçamento:

Normalmente, as contingências entrelaçadas que inte-
gram práticas culturais contam com a participação de
grupos de indivíduos desenvolvendo ações coordenadas
para a produção de certos resultados que não poderiam
ser alcançados pela ação isolada dos membros do grupo.
Esses resultados, por sua vez, retroagem sobre o grupo,
influenciando as possibilidades de sobrevivência tanto de
seus membros quanto das práticas que executam. (p. 1 34)
(itálicos acrescentados)

Já os “efeitos sobre o grupo” estão longe de consti-
tuírem uma admissão funcionalista no sentido de que o
grupo “é como se fosse” um organismo biológico que
atua como unidade que altera o ambiente e recebe, co-
mo resultantes dessa alteração, consequências positivas
ou não, reforçadoras ou não. O que está em jogo, nesse
caso, é que a evolução da cultura (no sentido da sua so-
brevivência) depende da seleção diferencial de confi-
gurações desse entrelaçamento. Sendo este funcional –
aí sim – para os indivíduos que compõem o grupo, o
padrão de comportamentos concatenados segue manti-
do e a prática cultural correspondente idem. Como rei-
terara Skinner (1953/2003), uma cultura evolui quando
as práticas contribuem para o sucesso do grupo prati-
cante em “resolver seus problemas”.

No segundo caso, em que Skinner reitera a ênfase
no indivíduo que se comporta, o autor está se referindo,
em paralelo ao que ocorre na seleção natural, ao pro-
blema da agência. Efetivamente, uma vez que compor-
tamentos (de fato, respostas de uma classe, a
exemplificar pelo operante) variam, serão algumas de
suas variantes selecionadas e, em decorrência, outras
não. Mas o que é selecionado, senão o comportamento
dos indivíduos que compõem um grupo (até mesmo
uma simples díade), nos inúmeros casos de comporta-
mento social? Parece ser, pela definição de Skinner
(1953/2003) para tal comportamento social, “parte do
que o organismo faz” que implique mediação (“duas ou
mais pessoas uma em relação à outra ou destas em re-
lação a um ambiente comum”). Não se trata de “parte
do que o grupo faz”. O que o organismo faz no grupo,
nesse sentido, está dividido em pelo menos dois aspec-
tos. O primeiro aspecto é quase idiossincrático, uma
vez que respeita sua história pessoal e única que “pre-
cede” ou “estabelece suas condições particulares para”
participação no grupo. Antes mesmo de que seja parte
da “engrenagem humana” de uma linha de montagem
na fabricação de veículos, o operário é um indivíduo
com história particular, costumes típicos da família, re-
lacionamentos que não são os mesmos nem possuem o
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mesmo padrão que o de outros operários nas suas vi-
vências particulares; outras consequências, que não
aquelas selecionadoras do entrelaçamento, mantêm tal
trajetória comportamental individual. O segundo aspec-
to diz respeito ao repertório de compartilhamento que é
estabelecido em consonância com as contingências que
só um padrão concatenado ponto-a-ponto entre os parti-
cipantes do grupo torna possível. Ou seja, neste caso, o
padrão de entrelaçamento, do qual o comportamento de
cada indivíduo é apenas uma parte. Daí por diante, tra-
ta-se de analisar, caso a caso, quais serão esses compor-
tamentos concatenados: há casos em que todos os
participantes devem executar o “mesmo” comporta-
mento (pescadores retirando uma grande rede de pesca
marítima, ação em que todos devem, ao mesmo tempo
e coordenadamente, executar o mesmo padrão do puxar
a rede) ou comportamentos que se completam em dire-
ção a uma consequência comum, mas que são distintos
em sua topografia e funcionalidade (por exemplo, os
comportamentos, que também devem estar coordena-
dos, de trabalhadoras em uma linha de montagem de
veículos automotores, onde alguns se ocupam da care-
nagem, outros da suspensão, outros de câmbio, motor,
acessórios e assim por diante); trata-se de repertórios
distintos, nesse sentido também resultantes de uma his-
tória particular de capacitação para a função, mas que
mantêm um viés comum, a complementaridade que le-
va igualmente a uma consequência comum. Acredita-
mos ficar bastante claro, aqui, a que está Skinner
(1953/2003) se referindo quando pontua em Ciência e

comportamento humano: “As consequências reforçado-
ras geradas pelo grupo excedem facilmente os totais das
consequências que poderiam ser conseguidas pelos
membros se agissem separadamente. O efeito reforça-
dor total é enormemente acrescido”. (p. 341 )

Skinner torna explícita a pertinência do trabalho em
Análise Comportamental da Cultura, por exemplo,
quando pontua que “a manipulação deliberada da cultu-
ra é em si uma característica de muitas culturas, fato a
ser explicado por uma análise científica do comporta-
mento (1953, p. 239). Enfaticamente, acrescenta que
podemos “propor uma mudança em prática cultural, fa-
zer a mudança e aceitar o que foi mudado (1953, p.
239). Mais adiante, talvez se possa notar quanto, após
os anos 1980, com Glenn e colaboradores, temos avan-
çado para um trabalho que não mais “divide” Antropo-
logia e Psicologia, de maneira distinta do que escrevera
Skinner (1953/2003) nesse clássico texto:

O antropólogo está interessado nos grupos de pessoas co-
mo tais, e presta atenção especial aos costumes, modo e

outros aspectos do comportamento peculiares a um dado
grupo. Na medida em que não estamos interessados em
qualquer conjunto particular de práticas culturais, a
questão de um caráter nacional ou cultural não terá a
mesma urgência. Podemos concordar que se um grupo se
caracteriza como um conjunto único de práticas também
poderá ser caracterizado por modos únicos de comporta-
mento, mas a conexão causal entre a prática e o modo do
comportamento pode ser deixada para uma análise funci-
onal das variáveis relevantes sob as condições caracterís-
ticas de uma ciência experimental. (p. 463) (itálicos
acrescentados)

Depreende-se, das considerações anteriores, que es-
tamos diante de uma indagação conceitual relevante, se
(e unicamente se) concordamos com a ideia de que,
embora aquilo que constitui objeto de transmissão cul-
tural seja o padrão de um conjunto de comportamentos
concatenados (garantido o respectivo entrelaçamento de
contingências), o que é selecionado, em contrapartida, é
sempre comportamento dos indivíduos em situação de

grupo. Tal indagação conceitual relevante diz respeito,
mais precisamente, a qual unidade de análise de práti-
cas culturais deveríamos utilizar nesse caso: a que con-
sidera que consequências selecionam comportamentos
(de fato, respostas em suas respectivas classes) dos in-
divíduos no grupo ou a outra que considera seleção do
comportamento do grupo?

Reitere-se: grupo não se comporta qua grupo; grupo
não é organismo e nesse sentido dele não se deriva des-
cendência; grupo é um coletivo de indivíduos, sob al-
gum critério dado (ético ou funcional, por exemplo); o
modo de transmissão de práticas culturais depende
sempre do arranjo contingencial das articulações entre
comportamentos individuais, transmissível às gerações
subsequentes por algum ou mais do que um dos pro-
cessos já conhecidos (imitação, modelação, etc.).

Nesse contexto, a considerar pertinentes os argu-
mentos de Skinner, não se constituiria imprescindível
nenhum conceito novo, para além da contingência de
três termos, para dar conta de comportamentos sociais
“complexos” como supostamente se apresentariam
aqueles cuja consequenciação esteja na dependência de
algum padrão de entrelaçamento, como nos casos tipi-
ficados por organizações, grupos ativistas, políticas pú-
blicas e outras formas que implicam interdependência
comportamental entre seus participantes. Como já ar-
gumentara Skinner (1953/2003), “O comportamento do
indivíduo explica o fenômeno do grupo” (p. 326); de
modo similar em Cannonical papers (1 984):

Eu considero que análise experimental do comportamento
é, de longe, o exame mais detalhado das contingências de
seleção responsáveis pelo comportamento do indivíduo.
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Também acredito que a seleção no nível iii não requer um
processo diferente da seleção natural ou do condiciona-
mento operante. Porém, não quero sugerir que muito tem
sido feito nesses campos por analistas do comportamento.
De fato, lamento que mais não tenha sido feito. (p. 503)
(tradução nossa)

Complementa Skinner (1969/1984a):

Uma cultura bem planejada é um conjunto de contingên-
cias de reforço sob o qual os membros se comportam de
acordo com procedimentos que mantêm a cultura, capaci-
tam-na a enfrentar emergências e modificam-na de modo
a realizar essas mesmas coisas mais eficazmente no futu-
ro. (p. 205) (itálicos acrescentados).

Paralelamente às noções de Skinner sobre seleção
por consequências, uma iniciativa altamente relevante e
geradora de engenhosas pesquisas (intervenções e aná-
logos experimentais, por exemplo) vem consolidando
um modelo de análise peculiar no planejamento cultu-
ral. Nesse sentido, aparentemente uma adoção majoritá-
ria do modelo proposto por Glenn e retomado ou
aperfeiçoado em várias ocasiões (Glenn, 1986, 1 988,
1 991 , 2004; Glenn & Malott, 2004a, 2004b, 2005;
Glenn, Andery, Benvenuti, Houmanfar, Sandaker, To-
dorov, Tourinho & Vasconcelos, 2016; Morford &
Cihon, 2013) tem constituído a tônica das pesquisas em
Análise Comportamental da Cultura nos últimos anos.
Os dois últimos dos artigos agora citados apresentam
uma versão consolidada dos principais conceitos nessa
abordagem.

Em contraparte, dado o cenário até aqui composto,
uma Análise Comportamental da Cultura que considere
paradigmática e suficiente a unidade conceitual de con-
tingências de três termos no âmbito do terceiro “nível”
de variação e seleção, passa a ter a incumbência de ca-
racterizar de que maneira e em que medida as eventuais
peculiaridades que tipificam práticas culturais podem
ser contempladas no paradigma clássico skinneriano.
Não se trata de uma tarefa a se considerar complexa, já
que reitera procedimentos exaustivamente utilizados
por pesquisadores em situações sociais as mais diver-
sas, inclusive comparando contingências “grupais” e in-
dividuais, como algumas pesquisas desenvolvidas nos
anos 1960-1980 (Axelrod, 1 973; Carrara, 1 989; cf.
também Bushell, Wrobel & Michaelis, 1 968, já no pri-
meiro volume do Journal of Applied Behavior Analy-

sis).

Também não o é se considerarmos as publicações de
Skinner, já mencionadas, que explicitam, particular-
mente, que aquilo que define a seleção deste ou daquele
comportamento (de fato, de uma resposta no contexto
de uma classe) são as características que o tornam fun-

cionais (por exemplo, gerando consequências positivas
que o selecionem). Nesse sentido, seleção sempre im-
plica consequências, seja no curto prazo (reforçadoras
para comportamentos imediatamente anteriores) ou no
longo prazo (reforçadoras de um curso de ações que
potencialmente levará a consequências também refor-
çadoras no longo prazo). Em outras palavras, é a funci-
onalidade que determina a configuração, por assim
dizer, das respostas (que, eventualmente, tipifiquem um
comportamento, componham uma classe e/ou caracte-
rizem um repertório comportamental). Exemplificando:
no caso de uma resposta discreta e estrita de pressão à
barra que produz uma pelota de alimento, estabelece-se
um limite para as topografias que efetivamente “funci-
onem” para conduzir à produção da consequência (por
exemplo, pressionar com uma ou outra pata, ou pressi-
onar com as duas; utilizar, dentro de um espectro de
variação, uma força-peso suficiente para mover a ala-
vanca para baixo – naturalmente, as variações em am-
bos os critérios (topografia associada à funcionalidade)
podem constituir fatores determinantes do pertenci-
mento ou não das respostas a um gradiente de generali-
zação que delimita a classe funcional).

No entanto, no âmbito das práticas culturais não es-
tamos mais falando de respostas discretas e não afeta-
das pela mediação de outrem. Precisaremos descrever
um cenário que possuirá configuração distinta pelo es-
pecial fato de que o comportamento analisado, no âm-
bito do terceiro “nível”, necessariamente terá algum
tipo de relação “ponto-a-ponto” com os comportamen-
tos e contingências de outros indivíduos mais. Tal
arranjo ingressa na definição de comportamento social
de Skinner, comprometendo-se com a ideia de interação
de “dois ou mais indivíduos um em relação ao outro ou
destes em relação a um ambiente comum” (no mínimo
a ambos). O comportamento social pressupõe interação
entre indivíduos e/ou compartilhamento destes relati-
vamente a um ambiente comum. Porém, também neste
caso, há situações menos ou mais complexas. A coope-
ração simples entre dois indivíduos para remover uma
pedra de uma trilha, exigindo que uma conjunção de
esforços seja empreendida como condição indispensá-
vel para a desobstrução de um suposto caminho na tri-
lha que leva a alguma consequência reforçadora (uma
paisagem que inclui o mar, digamos) para ambos,
constitui um exemplo básico. Suponha-se, em contra-
partida, um exemplo de situação complexa na qual
comportamento diferente de muitos indivíduos e cir-
cunstâncias especificáveis podem ser exigidos quando
se pretende levar adiante um “acordo de cooperação
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econômica internacional”. Evidentemente, aí estarão
presentes muitos entrelaçamentos e uma variação com-
portamental de diferentes indivíduos que conduzam ou
não ao sucesso funcional da configuração de padrões
envolvidos, incluídas aí, particularmente, consequênci-
as no longo prazo. Tomado metaforicamente, esse con-
junto de indivíduos pode ser designado como um grupo
de parceiros que “aposta” no sucesso da obtenção de
consequências que mantenham tal prática de coopera-
ção. Tomado empiricamente como objeto de análise, tal
complexa parceria só pode adquirir a possibilidade de
uma análise “grupal” e até mesmo “institucional” se, no
limite, são analisadas as funções (implicitamente, os
padrões comportamentais) individuais (os “papéis” res-
pectivos) dentro do contexto caracterizado pelo acordo
de cooperação. Ou seja, analisar funcionalmente uma
instância de práticas culturais implica começar pelas re-
lações individuais, requerendo uma descrição de
interações com ambiente e consequências no contexto
determinado.

Evidentemente, não há um banal “somatório de efei-
tos” que resulte na mudança almejada coletivamente.
Com Skinner, a configuração do que se caracteriza co-
mo uma evolução cultural ultrapassa os limites de mera
“soma” dos efeitos individuais, mas isso não implica
tomar o grupo como organismo que se comporte e, por
isso, seja afetado pelas consequências produzidas por
um específico arranjo de contingências. O que mudará
são os comportamentos individuais, que serão modula-
dos pelos demais componentes e serão transmitidos ou
não, a depender de sua funcionalidade, de modo inter-
geracional. Dito de outra maneira, a contingência de
três termos continua como edifício conceitual e funcio-
nal essencial no processo de seleção e transmissão de
práticas culturais, uma vez que o que está inevitavel-
mente presente como suscetível ao processo seletivo
são, em última análise, comportamentos. E comporta-
mentos são emitidos (ou eliciados) no âmbito dos indi-
víduos. Uma vez mais, com Skinner (1971 /1983),
reiterando a constatação (óbvia) de que grupos são ne-
cessariamente grupos de indivíduos, a questão fica clara
na medida em que o autor destaca o indivíduo como
instância generativa imprescindível à condição coletiva:

O próprio Darwin declarou serem “as espécies puramente
invenções dos taxonomistas”. Uma espécie não tem exis-
tência, a não ser como um conjunto de indivíduos, como
também uma família, uma tribo, uma raça, uma nação ou
classe. Uma cultura não tem existência desvinculada do
comportamento dos indivíduos que mantêm suas práticas.
É sempre um indivíduo que se comporta, atua sobre o
ambiente e é modificado pelas consequências sociais que
constituem uma cultura. Os costumes sociais, tal como os

caracteres genéticos, são transmitidos de indivíduo para
indivíduo. Uma nova prática, tal como um novo traço ge-
nético, surge primeiro num indivíduo e tende a ser trans-
mitida se contribui para sua sobrevivência como
indivíduo. (p. 1 55-1 56)

Compreender funcionalmente práticas culturais nos
parece, nesses termos, constituir decorrência da com-
preensão de unidades básicas de análise, independente-
mente das situações ou configurações de articulação
inter-comportamental e interindividual em questão. A
escolha da unidade conceitual de contingência implica
um posicionamento descritivista que dispensa a utiliza-
ção de terminologia especial para se tratar do terceiro
tipo de seleção pelas consequências. Aparentemente, as
metacontingências podem ser substituídas pela alterna-
tiva de seleção de comportamentos individuais (sob um
indispensável e específico arranjo ou configuração de
contingências – o tipo de entrelaçamento – que alcança
outros indivíduos); o “produto agregado” pode ser des-
crito e compreendido em sua funcionalidade como a
configuração resultante de tal entrelaçamento – e de tal
maneira constituído que só ele é capaz de gerar con-
sequências mantenedoras para o comportamento dos
participantes na situação de grupo); as contingências
comportamentais entrelaçadas, como já mencionado,
não ultrapassam a condição de relações de dependência
passíveis de descrição e análise funcional, no melhor
sentido redutíveis ao âmbito individual; um sistema re-
ceptor não se constitui como uma instância especial ou
de outra natureza (voltando ao exemplo da fabricação
de carros, os potenciais compradores) que não seja pas-
sível de uma descrição do perfil econômico-comporta-
mental de indivíduos que potencialmente (ou
provavelmente) poderão adquirir os veículos produzi-
dos nas condições referidas.

A noção de comportamento, de modo emblemático
caracterizado desde logo por Skinner (1938) como
“parte daquilo que o organismo faz” (Carrara & Zilio,
2013a, 2013b, 2013c), parece, uma vez mais, represen-
tar questão central para a compreensão sobre o que e
como é selecionado a partir de uma perspectiva de lin-
guagem científica econômica e simples, encontrada em
Mach, quando busca responder à questão sobre em que
condições “descrever é explicar”. Nesse sentido, o que
há para ser descrito são relações. Neste caso, como
analisado em Carrara (2015), relações entre indivíduos
(sob constelações as mais diversas de contingências)
com seu ambiente, configurando um arranjo tal (de in-
divíduos em situação de grupo) que seja a única ou pri-
oritária e mais “econômica” maneira de se obter
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consequências positivas mantenedoras dos padrões
comportamentais selecionados.
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